
A“ousadia” de crimi-
nosos durante assal-
tos praticados na

última semana em Pernam-
buco chamou a atenção do
deputado Edilson Silva
(PSOL). Ontem, em pro-
nunciamento no Plenário da
Assembleia Legislativa, o
parlamentar queixou-se do
“crescimento vertiginoso da
quantidade e da brutalidade
dos crimes, que têm causado
pânico à população”.

Como exemplo, Silva
citou roubos a ônibus na
Região Metropolitana do
Recife, a explosão de caixa
eletrônico na avenida Aga-
menon Magalhães, no Re-
cife, na última terça (2), e o
assalto em unidade de saúde
em Capoeiras, no Agreste,
na última quarta (3), quan-
do uma médica plantonista
foi vítima de violência se-

xual. “A insegurança no Es-
tado precisa ser denunciada,
sobretudo a vulnerabilidade
da população feminina”,
afirmou.

Eventual falta de apoio
das forças de segurança pú-
blica à cúpula da Secretaria
de Defesa Social, segundo o
deputado, seria uma das
prováveis razões para o
“descontrole” do combate à
violência em Pernambuco.
“O secretário Alessandro
Carvalho já não conta com o
apoio entusiasmado de poli-
ciais civis e militares, e o
aumento da ousadia nos cri-
mes pode estar contando
com a involuntária desarti-
culação da força policial”,
considerou, afirmando co-
nhecer as difíceis condições
de trabalho dos agentes de
segurança pública. “Temos
de verificar se o secretário

perdeu ou não as condições
de liderar uma área tão sen-
sível.”
EFEITOS NO COMÉRCIO -
Também em pronuncia-
mento na tribuna, o depu-
tado Odacy Amorim (PT)

referiu-se ao tema da vio-
lência, ao alertar para suas
consequências na econo-
mia das pequenas cidades.
O petista lembrou que, por
conta dos roubos a bancos
e explosões de caixas ele-

trônicos, serviços bancá-
rios foram encerrados em
muitos municípios do In-
terior. A situação, disse,
diminui a circulação de di-
nheiro e desacelera o co-
mércio local. “O Governo

do Estado poderia avaliar a
criação de moedas próprias
para os municípios, porque
as pessoas saem para ou-
tras cidades em busca de
serviços e o comércio fica
esvaziado”, apontou.

O deputado Odacy Amo-
rim (PT), ocupou a tribuna
ontem para discutir questões
referentes à saúde pública
do município de Petrolina.
O Hospital Universitário da
Universidade Federal do
Vale do São Francisco (Uni-

vasf), que recebe pacientes
de 54 municípios da Bahia e
de Pernambuco, sofreu com
a baixa de 26 médicos por
vencimento de contratos, e
profissionais concursados
não estão podendo ocupar
esses cargos. 

O deputado informou
que já fez uma solicitação
ao presidente da Empresa
Brasileira de Serviços Hos-
pitalares (EBSERH) para a
contratação desses profis-
sionais, mas não  obteve
retorno. O parlamentar pe-

diu que a Comissão de
Saúde fizesse uma visita ao
local. “Quero deixar aqui
registrada minha preocu-
pação. É preciso que essa
situação seja resolvida o
mais rápido possível”, sa-
lientou.
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ATO Nº 905/2016
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o
contido no Ofício nº 47/2016, do Deputado Diogo Moraes
RESOLVE: exonerar CARLOS SANTIAGO HUNKA, do cargo em
comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, nos termos da
Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas
Leis nºs 12.347/03, 13.185/07 e 15.161/13.

Sala Torres Galvão, 04 de agosto de 2016.      

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATA DA SEPTUAGÉSIMA OITAVA REUNIÃO PLENÁRIA ORDI-
NÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
DÉCIMA OITAVA LEGISLATURA, REALIZADA EM 3 DE
AGOSTO DE 2016

PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR

AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE DOIS MIL E
DEZESSEIS, ÀS CATORZE HORAS E TRINTA MINUTOS, NO
PLENÁRIO DO PALÁCIO JOAQUIM NABUCO, PRESENTES OS
DEPUTADOS ADALTO SANTOS, AGLAILSON JÚNIOR, ANDRÉ
FERREIRA, ANTÔNIO MORAES, AUGUSTO CÉSAR, BISPO
OSSÉSIO SILVA, BOTAFOGO, DIOGO MORAES, EDILSON
SILVA, EDUÍNO BRITO, ERIBERTO MEDEIROS, EVERALDO
CABRAL, GUILHERME UCHOA, HENRIQUE QUEIROZ, JOÃO
EUDES, JOEL DA HARPA, JULIO CAVALCANTI, LULA CABRAL,
MARCANTÔNIO DOURADO, MIGUEL COELHO, PASTOR
CLEITON COLLINS, PRISCILA KRAUSE, PROFESSOR
LUPÉRCIO, ROGÉRIO LEÃO, ROMÁRIO DIAS, SIMONE
SANTANA, TERESA LEITÃO, TONY GEL E ZÉ MAURÍCIO,
TENDO JUSTIFICADO SUAS AUSÊNCIAS OS DEPUTADOS
ALUÍSIO LESSA, ÁLVARO PORTO, ÂNGELO FERREIRA, BETO
ACCIOLY, CLAUDIANO MARTINS FILHO, CLODOALDO
MAGALHÃES, DR. VALDI, FRANCISMAR PONTES, JOAQUIM
LIRA, JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI, LUCAS RAMOS, ODACY
AMORIM, PEDRO SERAFIM NETO, RAQUEL LYRA, RICARDO
COSTA, RODRIGO NOVAES, SÍLVIO COSTA FILHO, SOCORRO
PIMENTEL, VINÍCIUS LABANCA E WALDEMAR BORGES,
LICENCIADOS OS DEPUTADOS ALBERTO FEITOSA E NILTON
MOTA, CONSTATADO O QUORUM REGIMENTAL, O SENHOR
PRESIDENTE, DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR, DECLARA
ABERTA A REUNIÃO. OCUPAM AS CADEIRAS DE PRIMEIRO-
SECRETÁRIO E SEGUNDO-SECRETÁRIO OS DEPUTADOS
DIOGO MORAES E ADALTO SANTOS, RESPECTIVAMENTE. O
SENHOR SEGUNDO-SECRETÁRIO PROCEDE À LEITURA DAS
ATAS DAS REUNIÕES PLENÁRIAS REALIZADAS NO DIA DE
ONTEM, APÓS A QUAL O SENHOR PRESIDENTE AS SUBMETE
À DISCUSSÃO E À VOTAÇÃO, QUE, APROVADAS, SÃO
ASSINADAS E ENVIADAS À PUBLICAÇÃO. O SENHOR
PRIMEIRO-SECRETÁRIO PROCEDE À LEITURA DO
EXPEDIENTE, APÓS A QUAL É ASSINADO E ENVIADO À
PUBLICAÇÃO. O SENHOR PRESIDENTE ANUNCIA O
PEQUENO EXPEDIENTE E CONCEDE A PALAVRA À
DEPUTADA TERESA LEITÃO, QUE APONTA A SITUAÇÃO DE
INSEGURANÇA PÚBLICA E DE VIOLÊNCIA DO MUNICÍPIO DE
OLINDA. O DEPUTADO JULIO CAVALCANTI DEMONSTRA
PREOCUPAÇÃO COM A SITUAÇÃO DO ESTADO NO TOCANTE
À CRIMINALIDADE E À VIOLÊNCIA. A DEPUTADA SIMONE
SANTANA DISCORRE SOBRE A IMPORTÂNCIA DO MARCO

LEGAL DA PRIMEIRA INFÂNCIA. O DEPUTADO JOEL DA HARPA
CONDENA O PROJETO 257, EM TRAMITAÇÃO NA CÂMARA
DOS DEPUTADOS, POR CONSIDERAR SER PREJUDICIAL AOS
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS MILITARES. O
DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ REGISTRA A PASSAGEM NO
DIA DE HOJE DO ANIVERSÁRIO DE TREZENTOS E SETENTA E
UM ANOS DA BATALHA DO MONTE DAS TABOCAS. O SENHOR
PRESIDENTE ANUNCIA O GRANDE EXPEDIENTE E CONCEDE
A PALAVRA AO DEPUTADO MIGUEL COELHO, QUE SE
SOLIDARIZA COM PERMISSIONÁRIOS DO CENTRO DE
ABASTECIMENTO DE PETROLINA (CEAPE) POR AÇÃO DA
PREFEITURA DESTE MUNICÍPIO DE RETIRADA DESTES E DE
DEMOLIÇÕES DO CENTRO. EM APARTE, O DEPUTADO ZÉ
MAURÍCIO SE SOMA AO ORADOR NA SOLIDARIEDADE. O
SENHOR PRESIDENTE ANUNCIA A ORDEM DO DIA, NA QUAL
SÃO APROVADOS EM SEGUNDA DISCUSSÃO O
SUBSTITUTIVO 1 AO PROJETO 708, EM PRIMEIRA
DISCUSSÃO O PROJETO 538 E EM DISCUSSÃO ÚNICA A
INDICAÇÃO 4964 E OS REQUERIMENTOS 2263 A 2279,
ENCAMINHA À PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO PODER
LEGISLATIVO AS INDICAÇÕES 4981 A 4995 E O
REQUERIMENTO 2295, ENCERRA A REUNIÃO E CONVOCA A
SEGUINTE, EM CARÁTER SOLENE, PARAAS DEZOITO HORAS
DO DIA DE HOJE.

ATA DA TRIGÉSIMA OITAVA REUNIÃO PLENÁRIA SOLENE DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA
OITAVA LEGISLATURA, REALIZADA EM 3 DE AGOSTO DE
2016

PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES

AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE DOIS MIL E
DEZESSEIS, ÀS DEZOITO HORAS, NO PLENÁRIO DO PALÁCIO
JOAQUIM NABUCO, PRESENTES OS DEPUTADOS
BOTAFOGO, CLODOALDO MAGALHÃES, EDUÍNO BRITO,
HENRIQUE QUEIROZ, JOÃO EUDES, MARCANTÔNIO
DOURADO, PROFESSOR LUPÉRCIO, SIMONE SANTANA,
WALDEMAR BORGES E ZÉ MAURÍCIO, TENDO JUSTIFICADO
SUAS AUSÊNCIAS OS DEPUTADOS ADALTO SANTOS,
AGLAILSON JÚNIOR, ALUÍSIO LESSA, ÁLVARO PORTO,
ANDRÉ FERREIRA, ÂNGELO FERREIRA, ANTÔNIO MORAES,
AUGUSTO CÉSAR, BETO ACCIOLY, BISPO OSSÉSIO SILVA,
CLAUDIANO MARTINS FILHO, DIOGO MORAES, DR. VALDI,
EDILSON SILVA, ERIBERTO MEDEIROS, EVERALDO CABRAL,
FRANCISMAR PONTES, GUILHERME UCHOA, JOAQUIM LIRA,
JOEL DA HARPA, JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI, JULIO
CAVALCANTI, LUCAS RAMOS, LULA CABRAL, MIGUEL
COELHO, ODACY AMORIM, PASTOR CLEITON COLLINS,
PEDRO SERAFIM NETO, PRISCILA KRAUSE, RAQUEL LYRA,
RICARDO COSTA, RODRIGO NOVAES, ROGÉRIO LEÃO,
ROMÁRIO DIAS, SÍLVIO COSTA FILHO, SOCORRO PIMENTEL,
TERESA LEITÃO, TONY GEL E VINÍCIUS LABANCA,
LICENCIADOS OS DEPUTADOS ALBERTO FEITOSA E NILTON
MOTA, O SENHOR MESTRE-DE-CERIMÔNIAS HILDEBRANDO
MARQUES PESSOA ANUNCIA O INÍCIO DA SOLENIDADE DE
ENTREGA DO TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃO
PERNAMBUCANO À SENHORAANA CLÁUDIA CALLOU MATOS,
DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO Nº 1361/2016, DE AUTORIA
DO DEPUTADO WALDEMAR BORGES. COMPÕEM A MESA
DOS TRABALHOS O DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES,
PRESIDENTE DA MESA DOS TRABALHOS; E OS SENHORES
ANDRE DUBEUX, PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA (CREMEPE); IRAN COSTA, SECRETÁRIO
ESTADUAL DE SAÚDE, NESTE ATO REPRESENTANDO O
SENHOR GOVERNADOR PAULO HENRIQUE SARAIVA
CÂMARA; GESSYANNE VALE PAULINO, PRESIDENTA DO
COLEGIADO DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE SAÚDE DE
PERNAMBUCO (COSEMS); JOSINEIDE DE MENESES,
REPRESENTANTE DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE E DE
MOVIMENTOS SOCIAIS; RANILSON RAMOS, CONSELHEIRO
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE); E A
HOMENAGEADA, A ESTA CONDUZIDA PELOS DEPUTADOS
BOTAFOGO, SIMONE SANTANA E WALDEMAR BORGES. O
SENHOR PRESIDENTE DECLARA ABERTA A REUNIÃO. OUVE-

SE O HINO NACIONAL BRASILEIRO. O SENHOR PRESIDENTE
PROFERE DISCURSO, NO QUAL APONTA O CONHECIMENTO
PELA HOMENAGEADA DAS DIFICULDADES DO SETOR DE
SAÚDE, E CONCEDE A PALAVRA AO DEPUTADO WALDEMAR
BORGES, QUE DESTACA O COMPROMETIMENTO DA
HOMENAGEADA COM A JUSTIÇA SOCIAL, E ENTREGA À
HOMENAGEADA O TÍTULO, A QUAL RECEBE DOS
DEPUTADOS SIMONE SANTANA E BOTAFOGO,
RESPECTIVAMENTE, UMA ESCULTURA DE CABOCLO-DE-
LANÇA CONFECCIONADA PELO SENHOR ARTESÃO SUSSULA
DE TRACUNHAÉM E UM EXEMPLAR DO “CATALOGO DE
PEÇAS MUSEAIS DO PALÁCIO JOAQUIM NABUCO”. O CORAL
VOZES DE PERNAMBUCO, SOB A REGÊNCIA DA SENHORA
MAESTRINA MÔNICA MUNIZ, E A SENHORA CANTORA KELLY
ROSA FAZEM APRESENTAÇÕES MUSICAIS. A
HOMENAGEADA RECEBE RAMALHETE DA SENHORA
JOSINEIDE DE MENESES E AGRADECE PELA ACOLHIDA DO
ESTADO A SUA PESSOA. O SENHOR MESTRE-DE-
CERIMÔNIAS REGISTRA O RECEBIMENTO DE MENSAGENS
DE SAUDAÇÃO À HOMENAGEADA E PRESENÇAS. O HINO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO É EXECUTADO PELO CORAL
VOZES DE PERNAMBUCO. O SENHOR PRESIDENTE
CONVIDA OS PRESENTES A UM COQUETEL NA ÁREA
EXTERNA DO PALÁCIO JOAQUIM NABUCO POR OCASIÃO
DOS CUMPRIMENTOS À HOMENAGEADA, ENCERRA A
REUNIÃO E CONVOCA A SEGUINTE, EM CARÁTER
ORDINÁRIO, PARA O DIA DE AMANHÃ NO HORÁRIO
REGIMENTAL.

SEPTUAGÉSIMA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA OITAVA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 3 DE AGOSTO DE 2016.

EXPEDIENTE

PARECERES NºS 2781, 2782 E 2783  - DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA opinando favorável aos Projetos nºs
850, 893 e 895. 
À Imprimir.

OFÍCIO Nº 653  - DO DIRETOR EXECUTIVO  DA SECRETARIA
DE TRANSPORTES  DO GOVERNO DE PERNAMBUCO
prestando esclarecimento acerca da Indicação nº 3086, de autoria
do Deputado João Eudes.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIOS NºS 658 E 659  - DO DIRETOR EXECUTIVO  DA
SECRETARIA DE TRANSPORTES  DO GOVERNO DE
PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca das Indicações
nºs 3666 e 3667, de autoria do Deputado Eduíno Brito.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 284  - DO SECRETARIO DE TRANSPORTES  DO
GOVERNO DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca
da Indicação nº 4805, de autoria do Deputado Adalto Santos.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 289  - DO SECRETARIO DE TRANSPORTES  DO
GOVERNO DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca
da Indicação nº 3340, de autoria do Deputado Joaquim Lira.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 290  - DO SECRETARIO DE TRANSPORTES  DO
GOVERNO DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca
da Indicação nº 4534, de autoria do Deputado Miguel Coelho.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 313  - DA SECRETÁRIA DA MULHER DE
PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº
4741, de autoria do Deputado Ricardo Costa.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIOS NºS 0266 E 0267  - DO SECRETARIO DAS CIDADES
DO GOVERNO DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento
acerca das Indicações nºs 4548, 4550, 4549, 4552, 4547, 4551,
4546, 4527 e 4526, de autoria do Deputado Bispo Ossésio Silva.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 262 - DO COMANDO DO 6º BATALHÃO DA POLÍCIA
MILITAR DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca da
Indicação nº 4780, de autoria do Deputado Adalto Santos.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 044  - DO DIRETOR PRESIDENTE DA CASA DO
ESTUDANTE DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento
acerca do Requerimento nº 2166, de autoria da Deputada Socorro
Pimentel.
Dê-se conhecimento àquela Parlamentar.

OFÍCIO/DP Nº 430/2016  - DO DIRETOR PRESIDENTE DO
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE PERNAMBUCO
- DETRAN prestando esclarecimento acerca da Indicação nº 4441,
de autoria do Deputado Eduíno Brito.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 779 - DO SECRETÁRIO DE SAÚDE DA
PREFEITURA MUNICIPAL DO RECIFE prestando esclarecimento
acerca da Indicação nº 4486, de autoria do Deputado Bispo
Ossésio Silva.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.      

OFÍCIO Nº 46/2016 - DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL

REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO prestando
esclarecimento acerca do Requerimento nºs 2106, de autoria do
Deputado Clodoaldo Magalhães.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO 001/2016 - DA PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO E CULTURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE
PERNAMBUCO encaminhando Relatório das Atividades  do 1º
Semestre de 2016.
Inteirada.

OFÍCIO 8442/2016 - DO COORDENADOR -GERAL DA
SECRETARIA ESPECIAL DE DIREITOS HUMANOS DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA encaminhando Relatório
Anual 2015-2016 do Mecanismo Nacional de Prevenção e
Combate à Tortura.
Inteirada.

CT- DARI / 022/2016 E CT- DARI/ 023/2016  - DO DIRETOR DE
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA TIM  CELULAR prestando
esclarecimento acerca das Indicações nºs 3924 e 3922, de autoria
do Deputado Ângelo Ferreira.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.      

CT - DARI / 027/2016  - DO DIRETOR DE RELAÇÕES
INSTITUCIONAIS DA TIM  CELULAR prestando esclarecimento
acerca da Indicação nº 4323, de autoria do Deputado Aluísio
Lessa.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.      

CT/COMPESA DPR Nº 1158960- CT/GAB Nº 0301/2016 - DO
DIRETOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA COMPANHIA
PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO - COMPESA prestando
esclarecimento acerca da Indicação nº 3987, de autoria do
Deputado Aluísio Lessa. 
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

CT/COMPESA DPR Nº 1158994- CT/GAB Nº 0302/2016 - DO
CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA COMPANHIA
PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO - COMPESA prestando
esclarecimento acerca da Indicação nº 3888, de autoria do
Deputado Zé Maurício. 
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

CARTA Nº 300 - DA DIRETORA PRESIDENTE DA COMPANHIA
DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO - CTTU prestando
esclarecimento acerca da Indicação nº 4867, de autoria da
Deputada Priscila Krause.
Dê-se conhecimento àquela Parlamentar.

COMUNICADOS NºS 146700 A 146799 - DO PRESIDENTE DO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO informando a liberação de
recursos financeiros destinados a garantir a execução de
programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.
Às 2ª e 5ª Comissões.

REPUBLICADO

SEPTUAGÉSIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA OITAVA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 4 DE AGOSTO DE 2016.

EXPEDIENTE

PARECER Nº 2784 - DA COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL dando
Redação Final ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei Ordinária nº
708.
À Imprimir.

PARECER Nº 2785  - DA COMISSÃO DE NEGÓCIOS MUNI-
CIPAIS opinando favorável ao Projeto de Lei Ordinária nº 893. 
À Imprimir.

OFÍCIO Nº 302 - DO PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA -IBGE informando sua
nomeação como Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística-IBGE.
Inteirada.

COMUNICADOS NºS 146800 A 146899 - DO PRESIDENTE DO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO informando a liberação de
recursos financeiros destinados a garantir a execução de
programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.
Às 2ª e 5ª Comissões.

ERRATA
Na Ordem do Dia da Septuagésima Nona Reunião Ordinária da
Segunda Sessão Legislativa Ordinária da Décima Oitava
Legislatura, realizada em 04 de agosto de 2016, às 10:00 horas.

Onde se lê:

Discussão Única do Requerimento n° 2287/2016
Autor: Dep. Henrique Queiroz

Errata
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Leia-se:

Discussão Única do Requerimento n° 2287/2016
Autor: Dep. Henrique Queiroz

Voto de Pesar pelo falecimento da Sra. Laurinda Mendes dos
Santos, ocorrido no dia 23 de julho de 2016. 
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Parecer N° 2690/2016
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 871/2016
Autor: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA MO-
DIFICAR A LEI Nº 14.277, DE 25 DE MARÇO
DE 2011, QUE CONCEDE CRÉDITO
PRESUMIDO DO ICMS NAS SAÍDAS DE
COQUE E NAFTA DE PETRÓLEO PROMO-
VIDAS POR REFINARIA DE PETRÓLEO,
RELATIVAMENTE AO PERCENTUAL DO
REFERIDO CRÉDITO PRESUMIDO. ATEN-
DIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E REGI-
MENTAIS. NO MÉRITO, PELA APROVA-
ÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei
Ordinária Nº 871/2016, de autoria do Poder Executivo, através da
Mensagem Nº   61  de   16   de  junho   de 2016,   para análise e
emissão de parecer;

A proposição em estudo tem por objetivo reduzir os valores de
crédito presumido do ICMS concedido nas saídas de nafta e coque
de petróleo, promovidas por refinaria de petróleo, no intuito de
readequar os benefícios fiscais vigentes em virtude do atual
cenário de crise econômica.

O Projeto de Lei em questão foi apreciada  e aprovada no âmbito
da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem
compete analisar a constitucionalidade e a legalidade da matéria.

A referida proposição encontra-se tramitando nesta Casa
Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da
Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

O Projeto de Lei em análise tem por finalidade modificar a Lei nº
14.277/2011,  que concede crédito presumido do ICMS nas saídas
de coque e nafta de petróleo promovidas por refinaria de petróleo,
relativamente ao percentual do referido crédito presumido,  visando
readequar os benefícios fiscais vigentes em virtude do atual
cenário de crise econômica  no Estado.

Embora a estratégia de adoção de incentivos fiscais pelos
governantes funcione como um mecanismo para atrair empresas e
estimular operações em 

seu território, o cenário de crise econômica atual exige que
algumas medidas sejam tomadas no intuito de aumentar as
receitas do Estado. Nesse contexto, baseado no interesse público,
O Governo do Estado propõe reduzir os percentuais de concessão
de crédito presumido do Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de
Transporte e de Comunicação (ICMS) para saídas de nafta e coque
de petróleo, promovidas por refinaria de petróleo. 

Com isso, a quantia do crédito presumido, atualmente fixados nos
percentuais de 8% e 9% do valor das operações, sofreria uma
redução necessária para a readequação dos benefícios fiscais,
passando então aos novos percentuais de 5,4%, no período de 1º
de julho de 2016  a 31 de dezembro de 2019, e de 4,8%, no
intervalo de 1º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2026.
Sendo assim, o Estado passaria a arrecadar mais tributos para
enfrentar a crise econômica e reforçar seus programas e ações
voltados para atender as necessidades da população. 

Por fim, a medida ainda amplia em seis anos o prazo para
utilização do benefício fiscal, restabelecendo-se o crédito
presumido calculado com base no percentual de 8% a partir de 1°
de janeiro de 2027  a 31 de dezembro de 2032.

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o
Projeto de Lei no 871/2016 está em condições de ser aprovado por
este colegiado técnico, tendo em vista que a readequação dos
benefícios fiscais, por meio da diminuição da alíquota dos créditos
presumidos do ICMS, atende ao interesse público na medida em
que garante mais arrecadação aos cofres públicos para enfrentar o
atual cenário de crise econômica.   

Zé Maurício
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária Nº 871/2016, de autoria do Poder Executivo.

Sala da Comissão de Administração 
Pública, em  21 de junho de 2016.

Presidente: Ângelo Ferreira.
Relator : Zé Maurício.
Favoráveis os (3) deputados: Aluísio Lessa, Augusto César,
Bispo Ossésio Silva.

REPUBLICADO

Indicação N° 4996/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja feito apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado Paulo Câmara, ao Excelentíssimo Senhor
Vice-Governador do Estado, Raul Henry, ao Excelentíssimo
Senhor Secretário de Saúde, José Iran Costa Júnior, no sentido
de reforçar as ações do Projeto: Estruturação da Assistência
Domiciliar do SUS, no município de Manari/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Gilvan de Albuquerque Araújo, Prefeito do
Município de Manari; Pedro Vicente da Silva, Vice-Prefeito do
Município de Manari; Audalio Martins da Silva, Adenildo José Filho,
Cicero José da Silva, Cicero Justino da Silva, Edimilson Simão de
Oliveira, José Aparecido de Oliveira, José Clarindo Sobrinho, José
Clarindo Sobrinho, Fabiana Maria Fragoso Ramos, Jose Eraldo da
Silva, Vereadores da Câmara Municipal de Manari; Professor José
Olímpio da Silva, Gestor da Escola de Referência em Ensino Médio
Coronel Manoel de Souza Neto.

Justificativa

O objetivo do projeto acima discriminado tem como filosofia o
atendimento a pacientes clinicamente estáveis, mas que ainda
necessitam de cuidados em seus domicílios.
Como podemos observar esta ação, além de promover um maior
conforto a esses pacientes, também promoverá o desenvolvimento
operacional do programa e será uma forma de diminuir a sobrecarga
nos hospitais, que constantemente vem aumentando e causando
incalculáveis transtornos aos pacientes do município de Manari/PE.
Analisando estes fatores, é que tomamos a iniciativa de nos
dirigimos às autoridades governamentais, especialmente aos da
área de saúde, para que analisem a possibilidade de atender ao
nosso pleito. Acreditamos que isto venha a ocorrer com brevidade
necessária, pois é prioridade governamental a interiorização dos
serviços de saúde nos seus municípios do interior.
Ante tais considerações, só nos resta solicitar dos nossos ilustres
pares nesta Casa Legislativa, a devida acolhida desta proposição,
no intuito de sua viabilização, haja vista, que milhares de pessoas
do município de Manari/PE passarão a ter acesso a ações de
saúde mais qualificada.

Sala das Reuniões, em 4 de agosto de 2016.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 4997/2016
Indicamos à mesa, ouvido o plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um veemente apelo ao
Excelentíssimo Governador do Estado de Pernambuco Sr. Paulo
Câmara, ao Excelentíssimo Senhor Vice-governador do Estado de
Pernambuco, Raul Henry e ao Excelentíssimo Senhor Secretário
Estadual de Saúde, José Iran Costa Júnior, e a Coordenadora de
Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência Dra. Arabela Veloso,
no sentido de inserir o Programa de Implementação de Políticas de
Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência com o objetivo único
de melhorar a saúde e a qualidade de vida da população no
município de Casinhas/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Maria Rosineide Barbosa, Prefeita do município
de Casinhas; Vital Pedro de Andrade, Vice-Prefeito do município de
Casinhas; José Edilson, Fernandes Soares, Marcelo do Rêgo
Andrade, Maria Pires da Silva, Maria de Fátima Limna de Santana,
Lázaro Silva e Santana, Gilberto Barbosa Leal, José Martins da
Silva, Euda Gomes de Lima, Maria Verônica Geriz de Oliveira,
Vereadores da Câmara Municipal de Casinhas; Câmara de
Dirigentes Lojistas de Surubim, Diretoria.

Justificativa

O Programa de Políticas de Atenção à Saúde da Pessoa com
Deficiência tem como propósito preservar a saúde da pessoa
portadora de necessidades especiais, bem como, reabilitar a
pessoa com deficiência na sua capacidade funcional e
desempenho humano, contribuindo para a sua inclusão em todas
as tarefas da vida social e prevenir agravos que determinam o
aparecimento de deficiências. Essa política possui o propósito
tanto de garantir saúde integral, atuando por meio da prestação de
serviços de reabilitação física através de núcleos na rede pública e
na conveniada com o SUS/PE, como também oferecendo materiais
para viabilizar a reabilitação. Também é realizado o teste do
pezinho para a detecção precoce de várias doenças, cujos
sintomas não aparecem no nascimento, e se não forem tratadas
logo podem causar deficiência mental grave e irreversível.
Ante o exposto, resta-nos solicitar aos nossos ilustres pares nesta
Casa Legislativa, que dispensem a esta proposição a melhor das
acolhidas por considera-la justa e oportuna.

Sala das Reuniões, em 4 de agosto de 2016.

Ricardo Costa
Deputado

Requerimento N° 2296/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, que seja enviado Voto de Aplauso à
Sra. Ana Paula Portella Ferreira Gomes, pelo recebimento do
Prêmio Internacional de Teses sobre Segurança Pública,
Victimização e Justiça na América Latina e no Caribe do Escritório
das Nações Unidas para Drogas e Crime.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Ana Paula Portella Ferreira Gomes, Socióloga;
José Luiz Ratton, Professor do PPGS-UFPE; Cristiano Ferraz,
Professor do PPGS-UFPE; Eliane Veras, Professora PPGS-UFPE.

Justificativa

Psicóloga de formação e feminista por convicção, a doutora em
sociologia pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) Ana
Paula Portella Ferreira Gomes ganhou destaque ao ter sua tese de
doutorado escolhida como a melhor, no Prêmio Internacional de
Teses sobre Segurança Pública, Victimização e Justiça na América
Latina e no Caribe – Escritório das Nações Unidas para Drogas e
Crime. O título da tese vencedora: “Como morre uma mulher?
Configurações da violência letal contra as mulheres em
Pernambuco”.
Ao longo da sua carreira acadêmica, Ana Paula Portella
desenvolveu linhas de pesquisa em três áreas imprescindíveis
para uma melhor compreensão das relações sociais: violência,
criminalidade e violência contra as mulheres; gênero e políticas
públicas; e saúde, direitos sexuais e direitos reprodutivos. Com três
livros publicados e capítulos assinados noutras publicações, a
socióloga tem extensa produção na área de gênero, saúde,
violência e políticas públicas.
Feminista atuante no movimento de mulheres e na esquerda desde
os 17 anos, é incontestável que Ana Paula Portella merece o
reconhecimento da sociedade, materializado neste voto de aplauso
da Casa de Joaquim Nabuco, pelo que já produziu, do ponto de
vista acadêmico e político, e pelo trabalho que continua a
desenvolver.

Sala das Reuniões, em 3 de agosto de 2016.

Edilson Silva
Deputado

Requerimento N° 2297/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às
formalidades regimentais, que a Reunião Solene, que seria
realizada no dia 22 de agosto do corrente , em comemoração aos
110 Anos do Colégio Americano Batista do Recife seja realizada no
dia 23 de agosto do corrente.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Joel de Oliveira Bezerra, Diretor Geral do
Colégio Americano Batista.

Justificativa

O Colégio Americano Batista completou no mês de maio, 110 anos
de existência, sendo ela a primeira instituição ter turmas mistas
(formadas por meninos e meninas) em Pernambuco. Até hoje, o
colégio alia a tradição da excelência no ensino com a aplicação de
praticas pedagógicas modernas, que reforçam o aprendizado e
estimulam os hábitos de leitura e de estudo. Diante das
considerações, considerando o importante papel desta
organização, solicito aprovação do presente Requerimento pelos
meus Ilustres pares nesta Casa Legislativa.

Sala das Reuniões, em 4 de agosto de 2016.

André Ferreira
Deputado

PRONUNCIAMENTO DE SIMONE SANTANA
NA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA

EM 3 DE agosto DE 2016.

Amigas e amigos aqui presentes,

Em fevereiro de 2015, subi nesta tribuna pela primeira vez em meu
mandato para tratar de um tema que vem norteando meu trabalho
já há alguns anos: a primeira infância. Hoje, mais uma vez trago o
assunto ao plenário, com a certeza de que o tema ganhou
proporção na pauta política nacional, com a sanção do Marco Legal
da Primeira Infância. A Lei garante prioridade inédita à faixa etária
que vai até os seis anos de idade, e será subsídio para a criação
de um programa nacional específico para as crianças nesta fase,
ainda no segundo semestre. Para garantir que Pernambuco
acompanhe e protagonize este novo tempo das políticas públicas
voltadas para as crianças, proponho a criação da Frente
Parlamentar da Primeira Infância no âmbito do legislativo estadual.
O Prêmio Nobel de Economia de 2000, James Heckman, que
estuda há anos o impacto de investimentos na primeira infância, diz

que “não há ação de maior retorno em educação do que a voltada
para as crianças pequenas”.
Para evoluirmos como sociedade e alcançarmos justiça social e o
desenvolvimento econômico, é indispensável criar mecanismos
para minimizar as desigualdades desde o início da vida. Os
estudos conduzidos por Heckman apontam que o investimento na
primeira infância pode assegurar incremento de até 60% à renda
da população e reduzir problemas de baixa escolaridade,
mortalidade infantil e violência. Quebrando, assim, o ciclo da
pobreza.
São argumentos que devemos levar em conta. Mas precisamos
nos preocupar com a Primeira Infância rigorosamente porque é um
direito da criança. O Marco Legal da Primeira Infância foi
sancionado em março de 2016, após um longo debate com
diversos segmentos da sociedade. E é com base neste
instrumento legal que o Governo Federal anunciou o lançamento
de um programa nacional para integrar municípios e estados em
atendimentos domiciliares periódicos, feitos por visitadores
capacitados, que criarão vínculos com as crianças e suas famílias.
Diante dessa contundente pauta nacional, torna-se iminente a
participação ativa desta Casa em tal momento histórico. E aqui
estou como deputada, mulher, mãe, médica pediatra a buscar a
atenção e o compromisso de todos e todas em torno da condução
da Frente Parlamentar da Primeira Infância na Alepe, cujo
apoiamento contou com a assinatura de 30 colegas deputados e
deputadas. Um número animador, que acena para a possibilidade
de construirmos, juntos, um rico debate em torno do tema daqui
para frente.
A Primeira Infância é o período de maior plasticidade do cérebro.
As experiências nesta fase influenciam o desempenho escolar,
promovem o desenvolvimento da resiliência e da autoestima, a
qualidade das relações e da autoproteção.
Pesquisas na área da neurociência apontam que, nos primeiros
dois anos de vida, o cérebro humano atinge o pico de sua
atividade. É nesta fase que se constrói a arquitetura do cérebro,
formando as bases de aprendizado para uso ao longo de toda a
vida.
Sabemos que os dispositivos legais de proteção da criança
evoluíram a partir das pressões sociais, resultando num
consistente arcabouço de leis em defesa da infância, como a
Constituição de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente e as
leis setoriais (SUS/1990, LDB/96 E PNE 2001 e 2014/2024). Mas,
apesar de todos esses instrumentos legais, a cidadania das
crianças brasileiras vem sendo gravemente denegada na vida
cotidiana.
Entre os avanços previstos pelo Marco Legal da Primeira Infância
(Lei 13.257/2016), destacam-se: a qualificação de profissionais que
atuam nos diferentes ambientes de execução das políticas para a
primeira infância; a participação da criança na definição das ações
que lhe digam respeito, em conformidade com suas características
etárias e de desenvolvimento; a garantia à gestante e à parturiente
do direito a um acompanhante  durante o período do pré-natal, do
trabalho de parto e do pós-parto imediato; O reforço  de expansão
da educação infantil das crianças de 0 a 3 anos de idade, em
cumprimento à meta do Plano Nacional de Educação; a alteração
da CLT, garantindo aos pais até 2 dias para acompanhar consultas
médicas e exames durante a gravidez de sua  companheira; a
ampliação do período de Licença Paternidade em instituições
integrantes do Programa Empresa Cidadã. Entre muitos outros
avanços.
Portanto, torna-se imperativa a participação da Alepe na
construção desta Política Pública. A criação de um novo espaço de
discussão sobre a temática tem o potencial de inserir esta Casa,
assim como o Estado, na construção de um Brasil mais justo.
O protagonismo da Alepe diante da questão é ainda mais urgente
diante da geração de bebês pernambucanos com microcefalia
associada à Zika. Se o estímulo e o cuidado com as crianças na
Primeira Infância são cruciais em todos os casos, a atenção deve
ser redobrada para as famílias dos nascidos com essa condição
neurológica. O Governo do Estado tem empregado todos os
esforços no sentido de garantir a qualidade de vida dessas
crianças.  Ampliou a rede de apoio às famílias de dois para 23
serviços especializados e conseguiu diminuir o deslocamento das
mães de 430 para 60 quilômetros de distância entre suas
residências e os polos de atendimento. Mas sabemos que o
desafio é imenso e ainda temos muito o que aprender e avançar. E
as novas políticas para a Primeira Infância só têm a contribuir com
a superação desse cenário.
Destaco, ainda, significativa frase contida no Plano Nacional da
Primeira Infância: “Para as crianças, mais importante do que
preparar o futuro é viver o presente, viver o agora e na forma mais
justa, plena e feliz”. Para construir uma sociedade futura com justiça
social, distribuição de renda e qualidade de vida, é preciso um olhar
atencioso para as crianças. Como dizia a poetisa chilena Gabriela
Mistral: “Para elas não podemos dizer amanhã, seu nome é hoje”.

Obrigada pela atenção.

PORTARIA Nº 458/16
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o contido no Ofício nº 60/2016, do Departamento
de Gestão de Remuneração, 
RESOLVE: lotar no Departamento de Gestão de Remuneração, a
servidora GINA MARIA BARBOSA DA CUNHA, matrícula nº 355,
Técnico Legislativo, especialidade: Processo Legislativo, NII10, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Poder, a partir do dia 02 de
agosto de 2016.

Sala Austro Costa, 04 de agosto de 2016.

CRISTIANE ALVE DE LIMA
Superintendente Geral
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